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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracao: 01/10/2004 a 31/12/2004

ESCRITA FISCAL. SALDO CREDOR ACUMULADO. TRIMESTRES-
CALENDARIO ANTERIORES. MANUTENCAO DO CREDITO.
POSSIBILIDADE. COMPENSACAO OU RESSARCIMENTO. VEDACAO
LEGAL.

Admite-se a manutencao, na escrita fiscal, do crédito de IPI remanescente de
outros trimestres-calendario e sua utilizacdo para dedugdo de débitos do IPI
de periodos subsequentes da propria empresa ou da empresa para a qual o
saldo for transferido. Contudo, apenas o saldo credor correspondente ao
crédito basico escriturado no mesmo trimestre-calendario pode ser objeto de
pedido de ressarcimento/compensacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran ¢ Vanessa
Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Julgamento iniciado na reunido de abril/2019
e concluido dia 16/05/2019, no periodo da tarde.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio e relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andrada Marcio

Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da

Costa Possas.
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 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 ESCRITA FISCAL. SALDO CREDOR ACUMULADO. TRIMESTRES-CALENDÁRIO ANTERIORES. MANUTENÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL.
 Admite-se a manutenção, na escrita fiscal, do crédito de IPI remanescente de outros trimestres-calendário e sua utilização para dedução de débitos do IPI de períodos subsequentes da própria empresa ou da empresa para a qual o saldo for transferido. Contudo, apenas o saldo credor correspondente ao crédito básico escriturado no mesmo trimestre-calendário pode ser objeto de pedido de ressarcimento/compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. Julgamento iniciado na reunião de abril/2019 e concluído dia 16/05/2019, no período da tarde.               
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 1.827 a 1.838), contra o Acórdão 3403-002.387, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Sejul do CARF (fls. 1.814 a 1.825), sob a seguinte ementa (no que interessa à discussão):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS NDUSTRIALIZADOS � IPI
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.
O princípio da não-cumulatividade garante aos contribuintes o direito ao crédito do imposto que for pago nas operações anteriores para abatimento com o IPI devido nas posteriores, assim como o transporte do saldo credor da escrita para períodos de apuração subseqüentes para a mesma finalidade.
RESSARCIMENTO. SALDO CREDOR DE ESCRITA.
Com o advento do art. 11 da Lei nº 9.779/99 o legislador ordinário excedeu a garantia constitucional e, além da possibilidade de transferência do saldo credor para os períodos seguintes, instituiu o direito ao ressarcimento e à compensação desse saldo.
SALDO CREDOR DE ESCRITA TRANSPORTADO DE PERÍODOS ANTERIORES. RESSARCIMENTO.
As Instruções Normativas SRF nº 210/2002, 460/2004 e 600/2005, com a redação que lhe foi dada pela IN SRF nº 728/2007, quando interpretadas em consonância com as normas de hierarquia superior não vedaram o direito ao ressarcimento do saldo credor de IPI transportado de períodos anteriores.
RESSARCIMENTO. LIMITAÇÃO DO PEDIDO A UM TRIMESTRE-CALENDÁRIO.
Com o advento da IN SRF 728/2007 cada pedido de ressarcimento de saldo credor da escrita deve se referir a um único trimestre calendário.
No seu Recurso Especial, ao qual foi dado seguimento (fls. 1.878 a 1.880), a PGFN defende que somente o saldo credor gerado no próprio trimestre, objeto do Pedido de Ressarcimento, é que pode ser ressarcido em espécie e utilizado na compensação com outros tributos.
O contribuinte apresentou Contrarrazões (fls. 1.887 a 1.893).
É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais, conheço do Recurso Especial.
No mérito, esta Turma enfrentou a mesma questão em julgamento realizado em 11/07/2018, tendo sido o Acórdão nº 9303-007.148 assim ementado:
ESCRITA FISCAL. SALDO CREDOR ACUMULADO. TRIMESTRES-CALENDÁRIO ANTERIORES. MANUTENÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL.
Admite-se a manutenção, na escrita fiscal, do crédito de IPI remanescente de outros trimestres-calendários e sua utilização para dedução de débitos do IPI de períodos subsequentes da própria empresa ou da empresa para a qual o saldo for transferido. Contudo, apenas o saldo credor correspondente ao crédito básico escriturado no mesmo trimestre-calendário pode ser objeto de pedido de ressarcimento/compensação.
Transcrevo o Voto Vencedor do ilustre Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, que adoto como razões de decidir:
�... meu entendimento é que, à época dos fatos narrados nos autos, havia, sim, vedação expressa à utilização do saldo credor acumulado em trimestres-calendário anteriores na compensação dos tributos devidos pelo sujeito passivo. Para confirmá-lo, basta que se leia atentamente as disposições normativas que, na faculdade outorgada no art. 11 da Lei 9.779/99, foram editadas pela Secretaria da Receita Federal�.
Vejamos primeiro que diz a lei:
Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
E, agora, a IN/SRF nº 460/2004:
Art. 16. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislação específica, serão utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saídas de produtos tributados.
§ 1º Os créditos do IPI que, ao final de um período de apuração, remanescerem da dedução de que trata o caput poderão ser mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedução de débitos do IPI relativos a períodos subseqüentes de apuração, ou serem transferidos a outro estabelecimento da pessoa jurídica, somente para dedução de débitos do IPI, caso se refiram a:
I - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e na Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001;
II - créditos decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI a que se refere o art. 1º da Portaria MF nº 134, de 18 de fevereiro de 1992; e
III - créditos do IPI passíveis de transferência a filial atacadista nos termos do item " 6" da Instrução Normativa SRF nº 87/89, de 21 de agosto de 1989.
§ 2º Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendário, créditos do IPI passíveis de ressarcimento após efetuadas as deduções de que tratam o caput e o § 1º, o estabelecimento matriz da pessoa jurídica poderá requerer à SRF o ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou, bem como utilizá-los na compensação de débitos próprios relativos aos tributos e contribuições administrados pela SRF.
§ 3º O pedido de ressarcimento e a compensação previstos no § 2º serão efetuados mediante utilização do Programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração (papel) acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório.
§ 4º Somente são passíveis de ressarcimento:
I - os créditos presumidos do IPI a que se refere o inciso I do § 1º, escriturados no trimestre-calendário, excluídos os valores recebidos por transferência da matriz;
II - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário; e
III - os créditos presumidos do IPI de que trata o art. 2º da Lei nº 6.542, de 28 de junho de 1978, escriturados no trimestre-calendário.
Não há margem para dúvida. O § 1° do art. 16 admitia a manutenção na escrita fiscal dos créditos remanescentes desde que fossem utilizados para dedução de débitos do IPI de períodos subsequentes da própria empresa ou da empresa para a qual o saldo fosse transferido. O § 2° apenas reconheceu o direito de ressarcimento ou compensação dos créditos remanescentes passíveis de ressarcimento. O inciso II do § 4°, contudo, especificou com clareza solar quais créditos eram considerados passíveis de ressarcimento, dentre eles, aqueles relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário. Ou seja, os créditos remanescentes a que faz alusão o § 2° referem-se apenas ao valor do crédito escriturado naquele trimestre-calendário. A Instrução Normativa autorizou a manutenção dos créditos correspondente a períodos anteriores, mas nunca autorizou que eles fossem utilizados para compensação ou ressarcimento, apenas para dedução de débitos do IPI de períodos subsequentes da própria empresa ou da empresa para a qual o saldo fosse transferido.�
À vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (fls. 1.827 a 1.838), contra o Acorddo 3403-002.387, proferido pela 3?
Turma Ordinaria da 4* Camara da 3 Sejul do CARF (fls. 1.814 a 1.825), sob a seguinte ementa
(no que interessa a discussdo):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
NDUSTRIALIZADOS — IPI

Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
IPI. PRINCIPIO DA NAO-CUMULATIVIDADE.

O principio da ndo-cumulatividade garante aos contribuintes o
direito ao crédito do imposto que for pago nas operagoes
anteriores para abatimento com o IPI devido nas posteriores,
assim como o transporte do saldo credor da escrita para
periodos de apuragdo subseqiientes para a mesma finalidade.

RESSARCIMENTO. SALDO CREDOR DE ESCRITA.

Com o advento do art. 11 da Lei n° 9.779/99 o legislador
ordinario excedeu a garantia constitucional e, alem da
possibilidade de transferéncia do saldo credor para os periodos
seguintes, instituiu o direito ao ressarcimento e @ compensagao
desse saldo.

SALDO CREDOR DE ESCRITA TRANSPORTADO DE
PERIODOS ANTERIORES. RESSARCIMENTO.

As Instrugoes Normativas SRF n° 210/2002, 460/2004 e
600/2005, com a redagdo que lhe foi dada pela IN SRF n°
728/2007, quando interpretadas em consondncia com as normas
de hierarquia superior ndo vedaram o direito ao ressarcimento
do saldo credor de IPI transportado de periodos anteriores.

RESSARCIMENTO. LIMITACAO DO PEDIDO A UM
TRIMESTRE-CALENDARIO.

Com o advento da IN SRF 728/2007 cada pedido de
ressarcimento de saldo credor da escrita deve se referir a um
unico trimestre calenddrio.

No seu Recurso Especial, ao qual foi dado seguimento (fls. 1.878 a 1.880), a
PGFN defende que somente o saldo credor gerado no préprio trimestre, objeto do Pedido de
Ressarcimento, ¢ que pode ser ressarcido em espécie e utilizado na compensacdo com outros
tributos.

O contribuinte apresentou Contrarrazdes (fls. 1.887 a 1.893).

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, Relator

Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais,
conheco do Recurso Especial.

No mérito, esta Turma enfrentou a mesma questdo em julgamento realizado
em 11/07/2018, tendo sido o Acordao n°® 9303-007.148 assim ementado:

ESCRITA  FISCAL. SALDO CREDOR ACUMULADO.
TRIMESTRES-CALENDARIO ANTERIORES. MANUTENCAO
DO CREDITO. POSSIBILIDADE. COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO. VEDACAO LEGAL.

Admite-se a manuteng¢do, na escrita fiscal, do crédito de IPI
remanescente de outros trimestres-calendarios e sua utilizacdo
para deducdo de débitos do IPI de periodos subsequentes da
propria empresa ou da empresa para a qual o saldo for
transferido. Contudo, apenas o saldo credor correspondente ao
crédito basico escriturado no mesmo trimestre-calendario pode
ser objeto de pedido de ressarcimento/compensagao.

Transcrevo o Voto Vencedor do ilustre Conselheiro Andrada Marcio Canuto
Natal, que adoto como razdes de decidir:

“... meu entendimento é que, a época dos fatos narrados nos
autos, havia, sim, vedagdo expressa a utiliza¢do do saldo credor
acumulado em trimestres-calendario anteriores na compensa¢ao
dos tributos devidos pelo sujeito passivo. Para confirma-lo,
basta que se leia atentamente as disposi¢oes normativas que, na
faculdade outorgada no art. 11 da Lei 9.779/99, foram editadas
pela Secretaria da Receita Federal”.

Vejamos primeiro que diz a lei:

Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendario,
decorrente de agquisicdo de matéria-prima,  produto
intermedidario e material de embalagem, aplicados na
industrializagdo, inclusive de produto isento ou tributado a
aliquota zero, que o contribuinte ndo puder compensar com o
IPI devido na saida de outros produtos, poderad ser utilizado de
conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

E, agora, a IN/SRF n°460/2004:

Art. 16. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislacdo
especifica, serdo utilizados pelo estabelecimento que os
escriturou na dedugdo, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI
decorrentes das saidas de produtos tributados.
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§ 1° Os créditos do IPI que, ao final de um periodo de apuragdo,
remanescerem da deduc¢do de que trata o caput poderdo ser
mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior
deducdo de débitos do IPI relativos a periodos subseqiientes de
apuragdo, ou serem transferidos a outro estabelecimento da
pessoa juridica, somente para deducdo de débitos do IPI, caso se
refiram a:

I - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei n°
9.363, de 13 de dezembro de 1996, e na Lei n° 10.276, de 10 de
setembro de 2001,

II - créditos decorrentes de estimulos fiscais na darea do IPI a
que se refere o art. 1°da Portaria MF n° 134, de 18 de fevereiro
de 1992; e

III - créditos do IPI passiveis de transferéncia a filial atacadista
nos termos do item " 6" da Instrucdo Normativa SRF n° 87/89, de
21 de agosto de 1989.

§ 2° Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendario,
créditos do IPI passiveis de ressarcimento apos efetuadas as
deducgoes de que tratam o caput e o § 1° o estabelecimento
matriz da pessoa juridica podera requerer a SRF o
ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento
que os apurou, bem como utiliza-los na compensagdo de débitos
proprios relativos aos tributos e contribui¢ées administrados
pela SRF.

§ 3° O pedido de ressarcimento e a compensag¢do previstos no §
2? serdo efetuados mediante utilizagdo do Programa
PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilizagdo, mediante
peticdo/declaracdo (papel) acompanhada de documentagdo
comprobatoria do direito creditorio.

§ 4° Somente sdo passiveis de ressarcimento:

I - os créditos presumidos do IPI a que se refere o inciso [ do §
1° escriturados no trimestre-calendario, excluidos os valores
recebidos por transferéncia da matriz;

II - os créditos relativos a _entradas de matérias-primas,
produtos _intermediarios e material de embalagem para
industrializacdo, escriturados no trimestre-calendario; e

III - os créditos presumidos do IPI de que trata o art. 2° da Lei
n’ 6.542, de 28 de junho de 1978, escriturados no trimestre-
calendario.

Ndo ha margem para duvida. O § 1° do art. 16 admitia a
manutengdo na escrita fiscal dos créditos remanescentes desde
que fossem utilizados para deducdo de débitos do IPI de
periodos subsequentes da propria empresa ou da empresa para a
qual o saldo fosse transferido. O § 2° apenas reconheceu o
direito de ressarcimento ou compensag¢do dos créditos
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remanescentes passiveis de ressarcimento. O inciso Il do § 4°,
contudo, especificou com clareza solar quais creditos eram
considerados passiveis de ressarcimento, dentre eles, aqueles
relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermedidrios
e material de embalagem para industrializacdo, escriturados no
trimestre-calendario. Ou seja, os créditos remanescentes a que
faz alusdo o § 2° referem-se apenas ao valor do crédito
escriturado naquele trimestre-calendario. A Instrug¢do Normativa
autorizou a manutengdo dos créditos correspondente a periodos
anteriores, mas nunca autorizou que eles fossem utilizados para
compensagdo ou ressarcimento, apenas para dedugdo de débitos
do IPI de periodos subsequentes da propria empresa ou da
empresa para a qual o saldo fosse transferido.”

A vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto
pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



